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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. RECURSO DE AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. PREQUESTIONAMENTO. AUSENTE. OBRIGAÇÃO 

EM MOEDA ESTRANGEIRA. CONVERSÃO NO PAGAMENTO. 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, quando 

não enquadradas nas exceções legais, as dívidas fixadas em moeda 

estrangeira deverão, no ato de quitação, ser convertidas para a moeda 

nacional, com base na cotação da data da contratação, e, a partir daí, 

atualizadas com base em índice oficial de correção monetária.

2. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os 

fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.

3. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/03/2023 a 27/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
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Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
Brasília, 27 de março de 2023.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. RECURSO DE AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. PREQUESTIONAMENTO. AUSENTE. OBRIGAÇÃO 

EM MOEDA ESTRANGEIRA. CONVERSÃO NO PAGAMENTO. 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, quando 

não enquadradas nas exceções legais, as dívidas fixadas em moeda 

estrangeira deverão, no ato de quitação, ser convertidas para a moeda 

nacional, com base na cotação da data da contratação, e, a partir daí, 

atualizadas com base em índice oficial de correção monetária.

2. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os 

fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.

3. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MISHCON DE REYA LLP em face 

da decisão de fls. 180/188, que deu parcial provimento ao recurso 
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especial conforme a seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. RECURSO DE AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PREQUESTIONAMENTO. AUSENTE. OBRIGAÇÃO EM 
MOEDA ESTRANGEIRA. CONVERSÃO NO PAGAMENTO. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como 
violados, não obstante a interposição de embargos de declaração, impede o 
conhecimento do recurso especial.

2. A admissão de prequestionamento ficto em recurso especial exige que, no 
mesmo recurso, seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, o que não 
ocorreu nos presentes autos.

3. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, quando não 
enquadradas nas exceções legais, as dívidas fixadas em moeda estrangeira 
deverão, no ato de quitação, ser convertidas para a moeda nacional, com 
base na cotação da data da contratação, e, a partir daí, atualizadas com base 
em índice oficial de correção monetária.

4. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, PROVIDO.

Opostos embargos de declaração, esses restaram rejeitados nos seguintes 

termos (fl. 204):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. ALEGAÇÃO DOS VÍCIOS PREVISTOS NO ART. 1022, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL /2015. INEXISTÊNCIA.

1. Inexistência dos vícios tipificados no art. 1.022, incisos I e II, do Código de 
Processo Civil, a inquinar a decisão embargada.

2. EMBARGOS DECLARATÓRIOS CONHECIDOS E REJEITADOS.

Em suas razões, a recorrente repisou o fundamento suscitado em sede de 

embargos de declaração. Requereu, por fim, o provimento do agravo interno.

Houve apresentação de impugnação.

É o relatório.

VOTO

Eminentes Colegas, o recurso não merece provimento.
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Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo subsídio 

trazido pela parte agravante, capaz de alterar os fundamentos a decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Passo, de todo modo, ao exame do presente agravo interno.

Conforme destacado na decisão monocrática, há entendimento no âmbito do 

Superior Tribunal de Justiça no sentido de que as dívidas fixadas em moeda 

estrangeira deverão, no ato de quitação, ser convertidas para a moeda nacional, 

com base na cotação da data da contratação conforme o seguinte julgado 

colacionado na decisão embargada:

A propósito:
RECURSOS ESPECIAIS. DIREITO CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. CONTRATO DE 
PATROCÍNIO. RESCISÃO ANTECIPADA. ADIMPLEMENTO PARCIAL. 
CLÁUSULA PENAL. VALOR. REDUÇÃO EQUITATIVA. READEQUAÇÃO. 
DÍVIDA. MOEDA ESTRANGEIRA. CONVERSÃO. COTAÇÃO. DATA DA 
CONTRATAÇÃO. VERBA HONORÁRIA. PROVEITO ECONÔMICO.

1. Recursos especiais interpostos contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).

2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com 
a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.

3. Prevalece nesta Corte o entendimento de que a cláusula penal possui 
natureza mista, ou híbrida, agregando, a um só tempo, as funções de 
estimular o devedor ao cumprimento do contrato e de liquidar 
antecipadamente o dano.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem admitido o controle 
judicial do valor da multa compensatória pactuada, sobretudo quando esta se 
mostrar abusiva, para evitar o enriquecimento sem causa de uma das partes, 
sendo impositiva a sua redução quando houver adimplemento parcial da 
obrigação.

5. Não é necessário que a redução da multa, na hipótese de adimplemento 
parcial da obrigação, guarde correspondência matemática exata com a 
proporção da obrigação cumprida, sobretudo quando o resultado final 
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ensejar o desvirtuamento da função coercitiva da cláusula penal.

6. Hipótese em que, diante da preponderância da função coercitiva da 
cláusula penal, não se poderia reduzi-la ao valor de uma única prestação ao 
fundamento de que essa seria a quantia que mais se aproximava do prejuízo 
suportado pela autora.

7. A preponderância da função coercitiva da cláusula penal justifica a 
fixação de uma pena elevada para a hipótese de rescisão antecipada, 
especialmente para o contrato de patrocínio, em que o tempo de exposição da 
marca do patrocinador e o prestígio a ela atribuído acompanham o grau de 
desempenho da equipe patrocinada.

8. Em tese, não se mostra excessiva a fixação da multa convencional no 
patamar de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato de 
patrocínio, de modo a evitar que, em situações que lhe pareçam menos 
favoráveis, o patrocinador opte por rescindir antecipadamente o contrato.

9. No caso, a cláusula penal está inserida em contrato empresarial firmado 
entre empresas de grande porte, tendo por objeto valores milionários, 
inexistindo assimetria entre os contratantes que justifique a intervenção em 
seus termos, devendo prevalecer a autonomia da vontade e a força 
obrigatória dos contratos.

10. Quando não enquadradas nas exceções legais, as dívidas fixadas em 
moeda estrangeira deverão, no ato de quitação, ser convertidas para a 
moeda nacional, com base na cotação da data da contratação, e, a partir 
daí, atualizadas com base em índice oficial de correção monetária.

11. Na hipótese de acolhimento parcial dos embargos monitórios, os 
honorários advocatícios são fixados em percentual sobre o valor do proveito 
econômico obtido, servindo a diferença entre o valor inicialmente cobrado e 
aquele que se reconhece ser efetivamente devido somente para fins de 
distribuição da sucumbência.

12. Recurso especial de CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE FUTEBOL 
parcialmente provido. Recurso especial de MARFRIG GLOBAL FOODS S.A. 
em parte prejudicado e em parte não provido. (REsp n. 1.803.803/RJ, relator 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
9/11/2021, DJe de 25/11/2021.)

Ante o exposto, conheço e nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 21/03/2023 a 27/03/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MISHCON DE REYA LLP
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - MANDATO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MISHCON DE REYA LLP
ADVOGADO : GERALDO FONSECA DE BARROS NETO - SP206438
AGRAVADO : CONSTRUTORA OAS S.A. EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : GUILHERME CORONA RODRIGUES LIMA - SP305583

ABNER ULYSSES PRUDENCIANO CALADO - SP405170
RODOLFO DOS SANTOS ABRAHAO - SP424083

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/03/2023 a 27
/03/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 28 de março de 2023
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